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PARECER Nº 256, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3947, DE 2012
Através o ofício C.CCM nº 1612/2012, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP), em atendimento ao disposto no inciso XV do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos às contas anuais do exercício de 2009 da Superintendência do Trabalho Artesanal das Comunidades - SUTACCO.
A documentação foi autuada no Processo RGL 3947/2012 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para manifestar-se nos termos do artigo 31, §2º, do Regimento Interno.
Examinando os autos, convêm fazermos uma ressalva inicial, a entidade em questão trata-se da Subsecretaria do Trabalho Artesanal nas Comunidades (SUTACO), não como anteriormente grafado.
Isso posto, observamos que a Subsecretaria do Trabalho Artesanal nas Comunidades (SUTACO) foi fundada em 1970 com o objetivo de promover a inclusão produtiva dos artesãos por meio de oportunidades de geração de renda e desenvolvimento local de modo economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente responsável.
Nos autos do Processo TC - 002595/026/09, a unidade de fiscalização apontou diversas irregularidades, com posterior notificação dos responsáveis, os quais apresentaram razões.
Diante das justificativas apresentadas, pugnou -se pela exclusão da questão dos precatórios, reconhecendo que a Emenda Constitucional 62/09, promulgada em 09 de dezembro de 2009, alterou completamente o regime adotado para os pagamentos de precatórios, disciplinando um sistema geral e comum, denominado “Regime Especial”.
No entanto, restaram irregularidades que macularam os demonstrativos em análise.
O acórdão proferido em 29 de maio de 2012, disponível em http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/178253.pdf, decidiu pela irregularidade das contas, acompanhando voto do relator, disponível em http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/178243.pdf. O relator elencou as seguintes impropriedades:
● Divergência entre o valor do resultado financeiro constante do balanço patrimonial (R$ 1.026.340,42) e o apurado no quadro de fls. 23 do TC-2595/026/96, para aferição da influência do resultado orçamentário sobre o financeiro (R$ 973.634,98);
● Receita arrecadada, mesmo acrescida das transferências financeiras do Poder Executivo, superada pela despesa realizada, gerando o resultado da execução orçamentária com elevado déficit de R$ 429.013,61 (equivalente a 30,55%);
● Agravamento do resultado patrimonial, já representado pelo passivo real descoberto de R$ 721.789,00; e
● Falhas detectadas na prestação de contas de adiantamentos (falta de numeração do processo, recibos de táxi sem justificativa e identificação do usuário, notas fiscais que não estão em nome da SUTACO, extravio de 2 prestações de contas) que vem ocorrendo há vários exercícios.
Diante da documentação encaminhada e da análise efetuada pelo TCE/SP, outro caminho não nos resta, senão a concordância com a decisão tomada pelo Egrégio Tribunal de Contas.
Nesse sentido, concluímos pelo seguinte:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE
“Reconhece as decisões do Tribunal de Contas do Estado proferidas nos autos do Processo TC 002595/026/09 e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Ficam reconhecidas as decisões do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, proferidas nos autos do Processo TC - 002595/026/09, que julgaram irregulares as contas da Subsecretaria do Trabalho Artesanal nas Comunidades (SUTACO) relativas ao exercício de 2009.
Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo-se cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.
Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim, somos pelo reconhecimento das decisões tomadas pelo Tribunal de Contas e pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.
a) Enio Tatto – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, PROPONDO PDL QUE RECONHECE A DECISÃO DO TCE E DETERMINA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP.

Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator
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